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Bloco 1: Demonstrações Contábeis no Setor Público – Aspectos Gerais



1. Demonstrações Contábeis no Setor Público

1.1. Quais são?

1.2. Correlação com Regimes Contábeis.

1.3. Correlação com os Aspectos Orçamentário, Patrimonial e Fiscal.

1.4. Responsabilidade pelas Demonstrações.

1.5. Quem deve utilizar?

1.6. Principais erros formais.

Agenda
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Fornecer informações aos usuários 

para subsidiar

Processos decisórios.

A prestação de contas e 

responsabilização (accountability).

Objetivos dos RCPGs



Exemplos de RCPGs



Relatórios 
Contábeis de 

Propósito Geral

É uma 
Demonstração 

Contábil 
constantes nos 
anexos da lei 

4320/1964 após a 
publicação da 

Portaria 438/2012?

É uma 
Demonstração 
Contábil nos 

Termos do MCASP 
em convergência 
com a NBCT SP 

11??

Existia 
originalmente na lei 

4320/1964
Enfoque e regime Aspecto

Balanço 
Orçamentário

SIM SIM SIM
Orçamentário: 

misto
Orçamentário

Balanço Financeiro SIM SIM SIM
Orçamentário: 

misto
Orçamentário

Balanço 
Patrimonial

SIM SIM SIM
Patrimonial: 
competência

Patrimonial

Demonstração das 
Variações 

Patrimoniais
SIM SIM SIM

Patrimonial: 
competência

Patrimonial

Demonstração dos 
Fluxos de Caixa

SIM SIM NÃO Caixa Não se aplica



Relatórios 
Contábeis de 

Propósito Geral

É uma 
Demonstração 

Contábil 
constantes nos 
anexos da lei 

4320/1964 após a 
publicação da 

Portaria 438/2012?

É uma 
Demonstração 
Contábil nos 

Termos do MCASP 
em convergência 
com a NBCT SP 

11??

Existia 
originalmente na lei 

4320/1964
Enfoque e regime Aspecto

Demonstração das 
Mutações do 

Patrimônio Líquido

SIM. Aplicada 
apenas para as 

Empresas Estatais 
Dependentes e 

para os entes que 
as incorporarem no 

processo de 
consolidação das 

contas.

SIM NÃO
Patrimonial: 
competência

Patrimonial

Informação 
comparativa com o 

período anterior
NÃO SIM NÃO Não se aplica Não se aplica

Notas Explicativas SIM. SIM NÃO Não se aplica Não se aplica



Relatórios 
Contábeis de 

Propósito Geral

É uma 
Demonstração 

Contábil 
constantes nos 
anexos da lei 

4320/1964 após a 
publicação da 

Portaria 438/2012?

É uma 
Demonstração 
Contábil nos 

Termos do MCASP 
em convergência 
com a NBCT SP 

11??

Existia 
originalmente na lei 

4320/1964
Enfoque e regime Aspecto

Demonstração do 
Resultado 

Econômico

NÃO. Apenas é 
informação 
gerencial no 

subsistema de 
custos.

NÃO. É um 
demonstrativo 

gerencial utilizado 
no  subsistema de 

custos.

Não se aplica Não se aplica Não se aplica

Balancete NÃO. 
NÃO. É um 

demonstrativo 
gerencial.

Não se aplica Não se aplica Não se aplica

Relatório de 
Gestão Fiscal –

RGF
NÃO. 

NÃO. É um 
demonstrativo 

fiscal.
Não se aplica Não se aplica Fiscal

Relatório
Resumido de 

Execução
Orçamentárias -

RREO

NÃO. 
NÃO. É um 

demonstrativo 
fiscal.

Não se aplica Não se aplica Fiscal



Enfoque: Regime Ênfase PCASP: contas Demonstração Contábil

Orçamentário:

misto

Receitas Arrecadadas  e 

despesas Empenhadas 
Classes 5 e 6

Balanço Orçamentário e 

Balanço Financeiro

Patrimonial:

competência

Fato Gerador das Variações 

Patrimoniais

Classes 1, 2, 

3 e 4

Balanço Patrimonial, 

Demonstração das Variações 

Patrimoniais e Demonstração 

das Mutações do PL

Caixa
Receitas arrecadadas e 

Despesas Pagas
Classe 1

Demonstração dos Fluxos de 

Caixa



Aspecto Ênfase Instrumentos

Orçamentário
Compreende o registro e a evidenciação do orçamento público,

tanto quanto à sua aprovação quanto à sua execução.

Balanço Orçamentário,  Balanço 

Financeiro e RREO

Patrimonial

Compreende o registro e a evidenciação da composição

patrimonial do ente público. Nesse aspecto, devem ser atendidos

os princípios e as normas contábeis voltadas para o

reconhecimento, mensuração e evidenciação dos

ativos e passivos e de suas variações patrimoniais.

Balanço Patrimonial, 

Demonstração das Variações 

Patrimoniais e Demonstração 

das Mutações do PL

Fiscal

Compreende a apuração e evidenciação, por meio da

contabilidade, dos indicadores estabelecidos pela LRF, dentre os

quais se destacam os da despesa com pessoal, das operações de

crédito e da dívida consolidada, além da apuração da

disponibilidade de caixa, do resultado primário e do resultado

nominal, a fim de verificar-se o equilíbrio das contas públicas.

RREO e RGF



Art. 1° Alterar os Anexos nº 12 (Balanço Orçamentário), nº 13 (Balanço

Financeiro), nº 14 (Balanço Patrimonial) e nº 15 (Demonstração das

Variações Patrimoniais), e incluir os Anexos nº 18 (Demonstração dos

Fluxos de Caixa), nº 19 (Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido)

e nº 20 (Demonstração do Resultado Econômico), da Lei nº 4.320, de

1964.

Demonstrações Contábeis: 
Portaria STN 665/2010



Art. 1° Alterar os Anexos nº 12 (Balanço Orçamentário), nº 13

(Balanço Financeiro), nº 14 (Balanço Patrimonial),nº 15

(Demonstração das Variações Patrimoniais), nº 18 (Demonstração

dos Fluxos de Caixa), e nº 19 (Demonstração das Mutações no

Patrimônio Líquido) e excluir o Anexo nº 20 (Demonstração do

Resultado Econômico) da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Demonstrações Contábeis: 
Portaria STN 438/2012



Art. 4º O Anexo nº 19 (Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido) da Lei nº 4.320, de

17 de março de 1964, será obrigatória apenas para as empresas estatais dependentes e

para os entes que as incorporarem no processo de consolidação das contas.

Art. 5º As demonstrações contábeis consolidadas devem conter a IDENTIFICAÇÃO DA

ENTIDADE DO SETOR PÚBLICO, DA AUTORIDADE RESPONSÁVEL E DO

CONTABILISTA.

Art. 6º Revoga-se a Portaria STN nº 665, de 30 de novembro de 2010.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e tem seus efeitos aplicados para

União, Estados e Distrito Federal e Municípios no prazo estabelecido pela Portaria STN nº 437,

de 12 de julho de 2012.

Demonstrações Contábeis: 
Portaria STN 438/2012



Uma portaria pode alterar uma Lei 

Materialmente Complementar?

Lei 4320/64

Art. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas, o Conselho

Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda atenderá a

consultas, coligirá elementos, promoverá o intercâmbio de dados

informativos, expedirá recomendações técnicas, quando solicitadas, e

atualizará sempre que julgar conveniente, os anexos que integram a

presente lei.



Decreto 6.976/2009

Art. 7o Compete ao órgão central do Sistema de Contabilidade Federal:

.....

XXIV - exercer as atribuições definidas pelo art. 113 da Lei no 4.320, de 17 de março de

1964, a saber: atender a consultas, coligir elementos, promover o intercâmbio de dados

informativos, expedir recomendações técnicas, quando solicitadas, e atualizar, sempre

que julgar conveniente, OS ANEXOS que integram aquela Lei;

Uma portaria pode alterar uma Lei 

Materialmente Complementar?



CF/1988

Art. 163-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão

suas informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, conforme

periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade

da União, de forma a garantir a rastreabilidade, a comparabilidade e a publicidade

dos dados coletados, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo

acesso público

A EC 108/2020 e a STN?



De acordo com a NBC TSP 11, compete à legislação brasileira definir a responsabilidade pela

elaboração e apresentação das demonstrações contábeis do governo e das entidades do setor

público, bem como pela elaboração das demonstrações contábeis consolidadas nacionais e por

esfera de governo. Atualmente, tais responsabilidades são definidas pela Lei nº 4.320/1964 e

pela Lei Complementar nº 101/2000 (LRF).

Cabe à legislação local dispor sobre os responsáveis bem como respectivos prazos de publicação,

observada a obrigatoriedade constitucional de envio das contas aos respectivos Tribunais de

Contas para emissão de parecer prévio. Ressalta-se que, em decorrência do disposto na

Resolução CFC nº 560/83, a qual disciplina o artigo 25 do Decreto-lei nº 9.295/1946, que trata

sobre as prerrogativas profissionais dos contabilistas, os demonstrativos contábeis deverão

ser elaborados por contabilista, o qual deverá apor sua assinatura, categoria

profissional e número de registro no CRC respectivo.

Demonstrações Contábeis: Responsável



Divulgação das Demonstrações 
Contábeis

A divulgação das demonstrações contábeis e de suas versões simplificadas é o ato de

disponibilizá-las para a sociedade e compreende, entre outras, as seguintes formas:

(a) publicação na imprensa oficial em qualquer das suas modalidades;

(b) remessa aos órgãos de controle interno e externo, a associações e a conselhos

representativos;

(c) a disponibilização das Demonstrações Contábeis para acesso da sociedade em

local e prazos indicados;

(d) disponibilização em meios de comunicação eletrônicos de acesso público.



Quem deve adotar as demonstrações 
contábeis no setor público?
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Campo de Aplicação da Contabilidade Aplicada ao Setor Público: 
Casos Especiais Campo de 

Aplicação da Lei 
6.404/1976Entidade

Estrutura 
Conceitual

MCASP 
Consta na Lei 
Orçamentária 

Anual?

Administração Direta, 

Autarquias e Fundações 

Públicas

Obrigatório Obrigatório

Sim, no Orçamento 

Fiscal e Seguridade 

Social

Não se aplica

Empresas Estatais 

Dependentes
Obrigatório Obrigatório

Sim, no Orçamento 

Fiscal e Seguridade 

Social

Obrigatório

Empresas Estatais 

Independentes
Facultativo Facultativo

Sim, no Orçamento 

de Investimento
Obrigatório

Conselhos Profissionais Obrigatório Facultativo

Não. Mas possui 

seu próprio 

orçamento.

Não se aplica



Campo de Aplicação da Contabilidade Aplicada ao Setor Público: 
Casos Especiais Campo de 

Aplicação da Lei 
6.404/1976Entidade

Estrutura 
Conceitual

MCASP 
Consta na Lei 
Orçamentária 

Anual?

Serviços Sociais Autônomos

Obrigatório desde 6 

de maio de 2019 

(Acórdão Plenário 

TCU 991/2019). 

Obrigatório desde 17 de 

junho de 2020 (Acórdão 

Plenário TCU 1.567/2020). 

Não. Mas possui 

seu próprio 

orçamento.

No que couber, segue a 

ITG 2002 (R1) – Entidade 

sem Finalidade de 

Lucros.

Entidades que recebam 

recursos públicos 

(fornecedores, ONGs)

Facultativo Facultativo Não.

Obrigatório. Se for 

entidade sem fins 

lucrativos que recebam 

convênios segue, no que 

couber, a ITG 2002 (R1) –

Entidade sem Finalidade 

de Lucros.



Principais erros formais
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Qualidade das informações

https://www.webcasp.com.br/noticia-um-diagnostico-do-envio-das-matrizes-de-saldos-contabeis-pelos-municipios-em-2019
36



Qualidade das informações
•Os dados foram extraídos do Siconfi no dia 16/12/2019 e levaram em consideração
apenas as contas patrimoniais (classes 1,2, 3 e 4) das matrizes municipais de janeiro a
outubro de 2019.

•5.391 municípios (96,8%) enviaram, no mínimo, uma matriz;

•Foram recebidas 52.440 matrizes, representando 94,2% do total de matrizes municipais
possíveis;

•306 matrizes foram enviadas sem as contas patrimoniais e 21 apresentaram todos os
valores das contas patrimoniais zerados;

•3.260 matrizes foram enviadas sem nenhum dado do poder Legislativo;

•337 matrizes foram enviadas sem nenhum dado do poder Executivo;

•Em média, uma matriz municipal continha 1.221 registros de valor, sendo 331 (27,1%)
zerados, perfazendo uma média de 890 registros úteis por MSC; 37



Qualidade das informações
•2.230 municípios informaram alguma conta contábil cuja movimentação contábil ficou
incorreta, ou seja, o saldo final não corresponde à soma do saldo inicial com as
movimentações;

•4.219 matrizes, ou 8% do total, continham alguma conta contábil com movimentação
contábil incorreta;

•3.708 municípios informaram alguma conta contábil cujo saldo inicial de um mês não é o
mesmo do saldo final do mês imediatamente anterior;

•334 matrizes enviadas por 76 municípios diferentes estão completamente iguais. Essa
igualdade aconteceu tanto entre os entes quanto entre os meses.

38



Quais as possíveis causas para 
esse resultado?

39



Vamos voltar à origem do 
processo de escrituração

40



Níveis de uma Conta
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PCASP:  1º e 2º nível
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PCASP:  1º e 2º nível





45

PCASP:  Consolidação das Contas



46

As contas identificadas no nível de consolidação com o dígito 1 (Consolidação) identificarão as operações decorrentes de:

a. Transações entre uma entidade que pertence ao OFSS de um ente público e uma entidade privada, por exemplo:

pessoas físicas; empresas, associações e fundações privadas; organizações sociais; organismos internacionais;

b. Transações entre uma entidade que pertence ao OFSS de um ente público e uma entidade pública que não

pertence ao OFSS de qualquer ente público, por exemplo: empresas estatais independentes;

c. Alterações patrimoniais dentro de uma mesma entidade, por exemplo: depreciação;

d. Transações entre entidades que pertencem ao mesmo OFSS, quando não forem utilizados recursos do orçamento;

e. Registro e a baixa de ativos, no caso de transferência de ativos entre entidades públicas, por exemplo: doação de bens

de um ente a outro, transferência dos créditos para inscrição em dívida ativa entre a unidade de origem e a unidade

responsável por sua inscrição. Observação: o registro das variações patrimoniais referentes à transferência dos ativos serão

Intra OFSS ou Inter OFSS, conforme o caso.

PCASP:  Consolidação das Contas



47

As contas com o dígito 2 (Intra OFSS) no nível de consolidação identificarão as operações

decorrentes de transações entre entidades que pertencem ao OFSS do mesmo ente

público.

As contas com os dígitos 3, 4 e 5 (Inter OFSS) no nível de consolidação identificarão as operações

decorrentes de transações entre entidades que pertencem a OFSS de entes públicos distintos.

PCASP:  Consolidação das Contas



48

O uso dos dígitos 3 (União), 4 (Estado) ou 5 (Município) dependerá de com quem a transação

está sendo realizada. Assim, numa transação entre um estado e um município, o estado

utilizará o dígito 5 (Inter OFSS – Município) e o município utilizará o dígito 4 (Inter OFSS –

Estado).

Já numa transação entre um município e a União, o município utilizará o dígito 3 (Inter

OFSS – União) e a União utilizará o dígito 5 (Inter OFSS – Município).

PCASP:  Consolidação das Contas



49

O processo de consolidação do ente deverá incluir as contas cujo 5º nível apresenta

os dígitos 1 (Consolidação), 3, 4 e 5 (Inter OFSS), e excluir as que apresentam o

dígito 2 (Intra OFSS).

O processo de consolidação nacional deverá incluir as contas cujo 5º nível apresenta

o dígito 1 (Consolidação), e excluir as que apresentam os dígitos 2 (Intra OFSS),

3, 4 e 5 (Inter OFSS).

PCASP:  Consolidação das Contas



D Caixa
C Bens ImóveisNP

Subtítulo xx.x.x.2.xx.xx: alienação de bens

UG do OF e OSS da União 
(autarquia da União) – aliena 

o bem

UG do OF e OSS da União 
(Empresa Estatal 

Dependente da União) –
adquire o bem

Natureza

D 1.x.x.x.2.xx.xx - Caixa
C 1.2.x.x.2.xx.xx - Bens 
imóveis

D 1.2.x.x.2.xx.xx – Bens 
Imóveis
C 1.x.x.x.2.xx.xx – Caixa

Patrimonial

(NP)

NP D Bens Imóveis
C Caixa

Autarquia da União EE Dependente - União



D Caixa
C Bens ImóveisNP

Subtítulo xx.x.x.3.xx.xx: alienação de bens

UG do OF e OSS da União 
(autarquia da União) – aliena 

o bem

UG do OF e OSS do Estado 
(Empresa Estatal 

Dependente do Estado) –
adquire o bem

Natureza

D 1.x.x.x.4.xx.xx - Caixa
C 1.2.x.x.4.xx.xx - Bens 
imóveis

D 1.2.x.x.3.xx.xx – Bens 
Imóveis
C 1.x.x.x.3.xx.xx – Caixa

Patrimonial

(NP)

NP
D Bens Imóveis
C Caixa

Autarquia da União EE Dependente do Estado



D Caixa
C Bens ImóveisNP

Subtítulo xx.x.x.4.xx.xx: alienação de bens

UG do OF e OSS do Estado 
(autarquia da Estado) –

aliena o bem

UG do OF e OSS do 
Município (Empresa Estatal 
Dependente do Município) –

adquire o bem

Natureza

D 1.x.x.x.5.xx.xx - Caixa
C 1.2.x.x.5.xx.xx - Bens 
imóveis

D 1.2.x.x.4.xx.xx – Bens 
Imóveis
C 1.x.x.x.4.xx.xx – Caixa

Patrimonial 
(NP)

NP
D Bens Imóveis
C Caixa

Autarquia do Estado EE Dependente do Município



D Caixa
C Bens ImóveisNP

Subtítulo xx.x.x.5.xx.xx: alienação de bens

UG do OF e OSS do 
Município (autarquia do 

Município) – aliena o bem

UG do OF e OSS do Estado 
(Empresa Estatal 

Dependente do Estado) –
adquire o bem

Natureza

D 1.x.x.x.4.xx.xx - Caixa
C 1.2.x.x.4.xx.xx - Bens 
imóveis

D 1.2.x.x.5.xx.xx – Bens 
Imóveis
C 1.x.x.x.5.xx.xx – Caixa

Patrimonial 
(NP)

NP
D Bens Imóveis
C Caixa

Autarquia do Município EE Dependente do Estado



D Caixa
C Bens ImóveisNP

Subtítulo xx.x.x.1.xx.xx: alienação de bens

UG do OF e OSS da União 
(autarquia da União) – aliena 

o bem

Empresa Estatal 
Independente de qualquer 

ente – adquire o bem
Natureza

D 1.x.x.x.1.xx.xx - Caixa
C 1.2.x.x.1.xx.xx - Bens 
imóveis

D 1.2.x.x.1.xx.xx – Bens 
Imóveis
C 1.x.x.x.1.xx.xx - Caixa

Patrimonial 
(NP)

NP
D Bens Imóveis
C Caixa

Autarquia da União EE independente



Atributo legal da conta contábil

55

Atributo Descrição

Indicador para 
cálculo do Superávit 

Financeiro

Atributo utilizado para informar se as contas do Ativo e Passivo 
são classificadas como Ativo/Passivo Financeiro ou Ativo/Passivo 
Permanente, conforme definições do art. 105 da Lei nº 
4.320/1964. Nesse Manual esse indicador será dado pelas letras 
“P” e “F”, entre parênteses, ao lado das contas de Ativo e Passivo. 
Quando a natureza da conta puder constar saldos com atributo “P” 
e “F”, constará na descrição da conta do PCASP a letra “X”. Os 
Entes poderão identificar tal atributo na própria conta contábil ou 
ainda por meio do detalhamento variável desta conta (conta 
corrente).



Ativo, Passivo e PL: Estrutura Conceitual e MCASP Parte II

Item Descrição

Ativo
É um recurso controlado no presente pela entidade como 

resultado de evento passado.

Passivo

É uma obrigação presente, derivada de evento passado, 

cuja extinção deva resultar na saída de recursos da 

entidade.

Patrimônio 

Líquido

É a diferença entre os ativos e os passivos após a inclusão 

de outros recursos e a dedução de outras obrigações.



Ativo

Recursos 

Controlados 
no presente 

pela 
Entidade

ATIVO

Resultado de 
Eventos 
Passados



Passivo

Obrigações 
Presentes da 

Entidade

Decorrente 
de Eventos 
Passados

PASSIVO

Cuja extinção enseja a 
saída de recursos



Ativo: critério da conversibilidade

 Os ativos devem ser classificados como CIRCULANTE quando satisfizerem a
um dos seguintes critérios:

(a) estarem disponíveis para realização imediata;

(b) tiverem a expectativa de realização até doze meses da data das
demonstrações contábeis.

 Os demais ativos devem ser classificados como NÃO CIRCULANTE.



Passivo: : critério da exigibilidade

 Os passivos devem ser classificados como CIRCULANTE quando
satisfizerem a um dos seguinte critérios:

(i) corresponderem a valores exigíveis até doze meses da data das
demonstrações contábeis;

(ii) valores de terceiros ou retenções em nome deles, quando a entidade for fiel
depositária, independente do prazo de exigibilidade.

 Os demais passivos devem ser classificados como NÃO CIRCULANTE.



Ativo e Passivo: critério da Lei 4320/1964







10.1. Lançamentos Contábeis
O registro contábil deve ser feito pelo método das partidas dobradas e os
lançamentos devem debitar e creditar contas que apresentem a mesma
natureza de informação. Assim, os lançamentos estarão fechados dentro das
classes 1 a 4 ou das classes 5 e 6 ou das classes 7 e 8:
a. Lançamentos de natureza patrimonial: apenas debitam e creditam contas
das classes 1, 2, 3 e 4.
b. Lançamentos de natureza orçamentária: apenas debitam e creditam contas
das classes 5 e 6.
c. Lançamentos de natureza de controle: apenas debitam e creditam contas
das classes 7 e 8.

Regras de integridade do PCASP



10.2. Pagamentos e Recebimentos

A natureza de informação patrimonial contempla os registros financeiros e
patrimoniais. Assim, uma atenção especial deve ser dada aos fatos financeiros
que tenham como contrapartida uma conta que possua o atributo Permanente
(P), ou seja, que dependam de autorização legislativa para a sua realização ou
liquidação.

Em suma se há uma obrigação “P”, o pagamento somente pode ser feito
se no empenho ou na liquidação houver a conversão do atributo “P” para
o atributo “F”.

Regras de integridade do PCASP



10.2. Pagamentos e Recebimentos

Dessa forma, como regra de integridade, deve-se observar que as contas com o
atributo Permanente (P) apenas poderão ser movimentadas em contrapartida a:

i. conta de Variação Patrimonial Aumentativa (VPA);

ii. conta de Variação Patrimonial Diminutiva (VPD);

iii. outra conta marcada com o atributo Permanente (P), para reclassificação do ativo ou
do passivo; e

iv. conta marcada com o atributo Financeiro (F), para troca do atributo, exclusivamente
quando houver a respectiva execução orçamentária da despesa ou da receita.

Regras de integridade do PCASP



10.3. Desenvolvimento de Equações Contábeis

Algumas equações podem ser utilizadas para fins de conferência e validação
das informações geradas.

Exemplo: Conferência de Saldos das Contas de Natureza Patrimonial

Regras de integridade do PCASP



10.4. Consistência dos Registros e Saldos de Contas

Cada unidade que realize a gestão de recursos públicos deverá ser responsável pelo
acompanhamento, análise e consistência dos registros e saldos das contas contábeis,
bem como os reflexos causados nos respectivos demonstrativos. A análise pode ser
realizada, também, por meio do balancete, conforme exemplos a seguir:

a. Análise de saldos invertidos: no caso de contas que tenham saldo apenas
devedor ou credor, de acordo com sua natureza, a apresentação de saldo invertido
pode representar a execução de uma operação indevida.

b. Classificação inadequada de receitas e despesas, tanto para as contas de
natureza orçamentária, nas fases de previsão e execução, quanto para as contas de
natureza patrimonial (VPA e VPD).

Regras de integridade do PCASP



Regras de integridade do PCASP

10.4. Consistência dos Registros e Saldos de Contas

c. Utilização indevida de contas contábeis, por exemplo uma escola de ensino básico, cuja
atividade fim é educação, que apresente, em seu ativo imobilizado, saldo na conta “Aeronaves”,
provavelmente realizou uma classificação indevida.

d. Saldos irrisórios ou residuais: devem ser analisadas as contas que apresentem saldos
com valores irrisórios ou sem movimentação por um longo período.

e. Existência de saldos em contas contábeis descritas como “Outros(as)”: recomenda-se
que os registros nessas contas sejam limitados a 10% do total do grupo.



Resumo

Checklist S/N
“Fotografia” correta da demonstração.

Uso devido da conta “outros” (limitado até 10% do grupo): em especial no Balanço Financeiro,
Balanço Patrimonial.

Contém assinatura do contabilista com CRC.

Equação: (Saldo inicial + movimentação) converge com o saldo final.

Contas com mesmo valor entre: saldo final de período anterior e saldo inicial do período
seguinte.

Conta de natureza devedora ou credora com saldo correto (não invertido).

Procedimento de consolidação correto (as operações intraorçamentárias em regra ficam de
fora da “fotografia principal”).

Segregação das contas financeiras e permanentes na escrituração contábil.
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Considere as situações a seguir e verifique se há alguma inconsistência.

1.1.Ativo  

Circulante

Caixa - F C R$ 600.000

Aplicações Financeiras - F D R$ 500.000

VPA diferidas - P C R$ 350.000

Estoques – P D R$ 250.000

Dívida Ativa de Longo Prazo - F D R$ 200.000

Ajustes da Dívida Ativa – F D R$ 50.000
Outros - X (50% refere-se a depósitos
vinculados) D R$ 250.000

Situacão A: Balanço Patrimonial
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Considere as situações a seguir e verifique se há alguma inconsistência.

1.2.Ativo Não 

Circulante

Empréstimos Concedidos - P D R$ 400.000

Imóveis - F D R$ 250.000

Marcas e Patentes - P D R$ 50.000

Terrenos – P D R$ 200.000

Depreciação Acumulada - F D R$ 100.000

Veículos - F D R$ 200.000

Outros - X (50% refere-se a equipamentos) D R$ 200.000

Situacão B: Balanço Patrimonial
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Considere as situações a seguir e verifique se há alguma inconsistência.

Receita 

Orçamentária

Educação R$ 400.000

Saúde R$ 250.000

Saneamento R$ 50.000

Previdência Social R$ 200.000

Convênios R$ 100.000

Ordinária R$ 200.000
Outras Vinculações (50% refere-se a
assistência social) R$ 200.000

Situacão C: Balanço Financeiro



30 min para você resolver
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Considere as situações a seguir e verifique se há alguma inconsistência.

1.1.Ativo  

Circulante: 

R$ 1.000.000

Caixa - F C R$ 600.000

Aplicações Financeiras - F D R$ 500.000

VPA diferidas - P C R$ 350.000

Estoques - P D R$ 250.000

Dívida Ativa de Curto Prazo - F D R$ 200.000

Ajustes da Dívida Ativa – F D R$ 50.000
Outros - X (50% refere-se a depósitos
vinculados) D R$ 250.000

Situacão A: Balanço Patrimonial - Antes
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Considere as situações a seguir e verifique se há alguma inconsistência.

1.1.Ativo  

Circulante: 

R$ 2.100.000

Caixa – F D R$ 600.000

Aplicações Financeiras – F D R$ 500.000

VPA diferidas - P D R$ 350.000

Estoques – P D R$ 250.000
Dívida Ativa de Curto Prazo - P D R$ 200.000

Ajustes da Dívida Ativa - P C R$ 50.000
Depósitos - F D R$ 125.000
Outros - X D R$ 125.000

Situacão A: Balanço Patrimonial - Depois
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Considere as situações a seguir e verifique se há alguma inconsistência.

1.2.Ativo Não 

Circulante:

R$ 1.400.000

Empréstimos Concedidos - P D R$ 400.000

Imóveis - F D R$ 250.000

Marcas e Patentes - P D R$ 50.000

Terrenos – P D R$ 200.000

Depreciação Acumulada - F D R$ 100.000

Veículos - F D R$ 200.000

Outros - X (50% refere-se a equipamentos) D R$ 200.000

Situacão B: Balanço Patrimonial - Antes
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Considere as situações a seguir e verifique se há alguma inconsistência.

1.2.Ativo Não 

Circulante:

R$ 1.200.000

Empréstimos Concedidos – P D R$ 400.000

Imóveis – P D R$ 250.000

Marcas e Patentes – P D R$ 50.000

Terrenos – P D R$ 200.000
Depreciação Acumulada – P C R$ 100.000

Veículos – P D R$ 200.000
Equipamentos – P D R$ 100.000
Outros – X D R$ 100.000

Situacão B: Balanço Patrimonial - Depois
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Considere as situações a seguir e verifique se há alguma inconsistência.

Receita 

Orçamentária:

R$ 1.400.000

Educação R$ 400.000

Saúde R$ 250.000

Saneamento R$ 50.000

Previdência Social R$ 200.000

Convênios R$ 100.000

Ordinária R$ 200.000
Outras Vinculações (50% refere-se a
assistência social) R$ 200.000

Situacão C: Balanço Financeiro - Antes



Dinâmica 1

81

Considere as situações a seguir e verifique se há alguma inconsistência.

Receita 

Orçamentária: 

R$ 1.400.000

Educação R$ 400.000

Saúde R$ 250.000

Saneamento R$ 50.000
Previdência Social R$ 200.000
Convênios R$ 100.000

Ordinária R$ 200.000

Assistência Social R$ 100.000

Outras Vinculações R$ 100.000

Situacão C: Balanço Financeiro - Depois



Obrigado – Até Breve.
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